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Artigo 23.o

Conservação de documentos da Lotaria Nacional

1 — As actas das extracções, a gravação magnética
ou o registo informático dos mesmos e um exemplar
da lista oficial são conservados em arquivos, nos termos
da Portaria n.o 639/77, de 7 de Outubro.

2 — Os bilhetes, ou suas fracções, da Lotaria pre-
miados são registados informaticamente, procedendo-se
à destruição do título, nos termos do número anterior.

3 — Os bilhetes correspondentes aos 1.o, 2.o e 3.o pré-
mios da Lotaria Nacional Clássica e aos 1.o, 2.o, 3.o
e 4.o prémios da Lotaria Nacional Popular não serão
destruídos, sendo enviados para o arquivo histórico.

Artigo 24.o

Recursos

Das decisões do júri das extracções ou da direcção
do Departamento de Jogos relativa a pagamento de pré-
mios há recurso contencioso para o Tribunal Adminis-
trativo de Círculo, nos termos da lei geral.

Artigo 25.o

Casos omissos

Os casos omissos e as dúvidas resultantes da aplicação
do presente Regulamento serão resolvidos pela direcção
do Departamento de Jogos.

Portaria n.o 552/2001

de 31 de Maio

Considerando que o actual sistema de exploração da
Lotaria Instantânea não permite uma exploração do jogo
em tempo real;

Considerando que, actualmente, já estão implantados
na generalidade dos países europeus sistemas de explo-
ração de jogos em tempo real, on-line, que ligam ter-
minais espalhados por todo o País directamente a um
sistema central onde os dados relativos aos pagamentos
de prémios da Lotaria Instantânea ficam imediatamente
registados e validados;

Considerando que o sistema on-line é fiável, seguro
e tem demonstrado capacidade para promover a opti-
mização da exploração da Lotaria Instantânea, com
benefício para todas as entidades beneficiárias que verão
as suas receitas aumentadas;

Assim, ao abrigo do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 314/94, de 23 de Dezembro, e do n.o 2 do artigo 3.o
do Regulamento do Departamento de Jogos da Santa
Casa da Misericórdia de Lisboa, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 322/91, de 26 de Agosto:

Manda o Governo, pelos Ministros da Saúde e do
Trabalho e da Solidariedade, o seguinte:

1.o É aprovado o Regulamento da Lotaria Instan-
tânea, que se publica em anexo à presente portaria,
dela fazendo parte integrante.

2.o É revogada a Portaria n.o 940-B/95, de 27 de Julho.
3.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte

ao da data da sua publicação.

4.o A presente portaria produz efeitos a partir de
11 de Junho de 2001, independentemente da data da
respectiva publicação.

Em 17 de Maio de 2001.

A Ministra da Saúde, Maria Manuela de Brito Arcanjo
Marques da Costa. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Paulo José Fernandes Pedroso.

REGULAMENTO DA LOTARIA INSTANTÂNEA

Artigo 1.o

Do jogo

1 — A Lotaria Instantânea é um jogo social do
Estado, explorado através da emissão de jogos autó-
nomos, ordinários ou extraordinários, com denominação
própria, aos quais correspondem uma ou várias emis-
sões, nos termos do plano previamente definido de emis-
são e prémios.

2 — A Lotaria Instantânea é vendida em bilhetes, na
frente dos quais figuram, em zona reservada e vedada
por película de segurança a remover pelo jogador, um
conjunto de símbolos ou números que determinarão,
de forma imediata, a atribuição de um ou mais prémios,
conforme as regras de atribuição indicadas no próprio
bilhete.

3 — O prémio atribuído de forma imediata nos ter-
mos do número anterior pode ser condição de rece-
bimento de outro ou outros prémios também constantes
do respectivo plano de prémios.

4 — No verso do bilhete figuram, obrigatoriamente,
o plano de emissão e prémios de cada jogo, um extracto
do Regulamento e as regras de atribuição dos prémios
referidos na parte final do número anterior.

5 — Compete ao Departamento de Jogos da Santa
Casa da Misericórdia de Lisboa fixar para cada jogo:

a) Número de emissões;
b) A duração do seu período de venda;
c) Volume de bilhetes;
d) Preço;
e) Plano de prémios.

Artigo 2.o

Do bilhete

Do bilhete da Lotaria Instantânea constam os seguin-
tes elementos:

a) Na frente: a denominação do jogo, o preço, a
zona reservada e vedada por película de segu-
rança a remover pelo próprio jogador, o motivo
decorativo, os logótipos, as regras de atribuição
do(s) prémio(s) e uma zona reservada a con-
trolo, devidamente identificada com a expressão
«Não raspar»;

b) No verso: o extracto do Regulamento, a forma
de atribuição dos prémios referidos no n.o 3
do artigo anterior, se for caso disso, o plano
de prémios, a zona de identificação do jogador
para efeitos do disposto no n.o 2 dos artigos 8.o
e 11.o do presente Regulamento e uma ou mais
assinaturas dos membros da direcção do Depar-
tamento de Jogos da Santa Casa da Misericórdia
de Lisboa, ou em quem estes deleguem,
podendo igualmente conter um código de bar-
ras.
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Artigo 3.o

Das regras de segurança

Os bilhetes da Lotaria Instantânea devem ser adqui-
ridos e manuseados pelos jogadores com observância
das seguintes regras de segurança:

a) Verificar que a zona reservada e vedada por
película de segurança a remover pelo próprio
jogador se encontra intacta;

b) Verificar que o bilhete não apresenta defeitos
ou mutilações;

c) Remover a película de segurança referida na
alínea a), de modo a não afectar a legibilidade
do bilhete;

d) Não dobrar, cortar, riscar, manchar, alterar ou
afectar de qualquer outra forma o bilhete;

e) Não proceder à remoção da zona reservada a
controlo identificada com a expressão «Não
raspar».

Artigo 4.o

Do local de aquisição

Os bilhetes da Lotaria Instantânea são adquiridos nos
mediadores dos jogos da Santa Casa da Misericórdia
de Lisboa.

Artigo 5.o

Do preço

O preço de venda ao público constará, obrigatoria-
mente, dos bilhetes da Lotaria Instantânea, não podendo
ser vendidos por importância diferente da indicada.

Artigo 6.o

Dos prémios

1 — O montante para prémios a retirar ao valor de
cada emissão de bilhetes é de 50% do capital emitido.

2 — O plano de prémios, ou seja, as quantidades e
valores dos mesmos para cada emissão, figura no verso
do bilhete.

3 — O prémio ou prémios que os jogadores podem
receber estão expressamente indicados no bilhete.

Artigo 7.o

Do local de pagamento dos prémios

1 — Os prémios de valor igual ou inferior a E25 são
pagos em qualquer mediador do Departamento de Jogos
da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa.

2 — Os prémios de valor superior a E25 são pagos
em qualquer balcão da instituição bancária definida pelo
Departamento de Jogos da Santa Casa da Misericórdia
de Lisboa.

Artigo 8.o

Dos requisitos para o pagamento de prémios

1 — Os prémios são pagos de imediato aos portadores
dos bilhetes, desde que, no momento da sua apresen-
tação, estes reúnam os seguintes requisitos:

a) Serem legíveis;
b) Não estarem mutilados;
c) Não se encontrarem deteriorados ou defeituo-

sos;
d) Não se encontrarem alterados;
e) Manterem intacta a zona «Não raspar»;

f) Manterem intacto o código de barras na zona
removida pelo jogador e os elementos de segu-
rança impressos no bilhete.

2 — No caso de o bilhete não reunir alguns dos requi-
sitos enunciados no número anterior e o valor do prémio
for igual ou superior a E15, o jogador pode ainda
enviá-lo directamente para o Departamento de Jogos
da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa devidamente
identificado, que, através dos meios técnicos de que dis-
põe, confirmará a existência do prémio e ou o direito
ao seu recebimento.

3 — O envio do bilhete, para os efeitos do disposto
no número anterior, deve ocorrer antes da data limite
para o pagamento dos prémios do jogo a que respeita.

Artigo 9.o

Do não pagamento de prémios

Todos os bilhetes que não reúnam as condições refe-
ridas no n.o 1 do artigo anterior e cujo valor do prémio
seja inferior a E15 não serão pagos.

Artigo 10.o

Da data limite de pagamento de prémios

1 — O pagamento dos prémios de cada jogo da Lota-
ria Instantânea é efectuado até à data fixada pelo Depar-
tamento de Jogos da Santa Casa da Misericórdia de
Lisboa, que a publicita, junto dos mediadores e através
da comunicação social, com uma antecedência mínima
de 30 dias.

2 — Após a data limite anunciada nos termos do
número anterior, caduca o direito ao recebimento dos
prémios.

Artigo 11.o

Dos bilhetes com defeitos técnicos de impressão

1 — Os jogadores que adquiram bilhetes com erros
de impressão na zona reservada e vedada por película
de segurança a remover pelo próprio jogador podem
enviá-los, devidamente identificados, para o Departa-
mento de Jogos da Santa Casa da Misericórdia de Lis-
boa, que verificará se os mesmos são premiados.

2 — Caso o jogador opte por não enviar o bilhete
referido no número anterior directamente para o Depar-
tamento de Jogos da Santa Casa da Misericórdia de
Lisboa, tem direito a receber outro bilhete.

3 — Na situação referida no número anterior o
mediador enviará o bilhete referido para o Departa-
mento de Jogos da Santa Casa da Misericórdia de Lis-
boa, onde será imediatamente destruído, sendo entregue
ao mediador o preço respectivo.

Artigo 12.o

Júri das extracções

1 — Compete ao júri das extracções, no que se refere
à Lotaria Instantânea:

a) Verificar a conformidade dos ficheiros informá-
ticos de cada jogo com o respectivo plano de
emissão e prémios, previamente aprovados nos
termos regulamentares;
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b) Superintender e fiscalizar, nos jogos que assim
o prevejam, os sorteios de prémios incluídos nos
respectivos planos e que não sejam de atribuição
imediata, bem como decidir sobre dúvidas que
sejam suscitadas durante a sua realização;

c) Fiscalizar os sorteios adicionais dos jogos abran-
gidos pelo presente Regulamento nos termos
do n.o 3 do artigo 1.o

2 — Dos actos do júri das extracções é lavrada acta
assinada pelos seus membros.

Artigo 13.o

Da não aceitação de reclamações

1 — O Departamento de Jogos da Santa Casa da
Misericórdia de Lisboa não intervém em eventuais con-
flitos entre jogadores que adquiram bilhetes em comum,
nomeadamente para efeitos de pagamento de prémios.

2 — O Departamento de Jogos da Santa Casa da
Misericórdia de Lisboa não se responsabiliza, em qual-
quer caso, pela perda, roubo ou extravio de bilhetes
da Lotaria Instantânea.

Artigo 14.o

Das fraudes

A prática de actos fraudulentos com vista ao rece-
bimento de prémios, nomeadamente falsificação de
bilhetes, será objecto de participação para efeitos de
procedimento criminal, nos termos da lei.

Artigo 15.o

Disposições finais

1 — Em tudo o mais não expressamente previsto no
presente Regulamento e no diploma legal que estabelece
o regime geral de exploração dos jogos sociais do Estado
regem as normas que disciplinam a Lotaria Nacional,
com as devidas adaptações.

2 — Quaisquer dúvidas ou omissões do presente
Regulamento, que não possam ser esclarecidas nos ter-
mos do número anterior, são resolvidas por deliberação
da direcção do Departamento de Jogos da Santa Casa
da Misericórdia de Lisboa, da qual não é admitido
recurso gracioso.

Portaria n.o 553/2001
de 31 de Maio

Considerando que o actual sistema de exploração do
Totoloto não permite que os jogadores façam as suas
apostas no dia dos sorteios nem permite que os inter-
mediários paguem prémios logo após a realização dos
sorteios dos respectivos jogos;

Considerando que actualmente já estão implantados,
na generalidade dos países europeus, sistemas de explo-
ração de jogos em tempo real, on-line, ou seja através
de terminais ligados directamente a um sistema central
onde os dados relativos às apostas e aos pagamentos
ficam imediatamente registados e validados, passando
a mediar escassas horas entre o encerramento da acei-
tação de apostas para os jogos de uma semana e o início
da aceitação das apostas para a semana seguinte;

Considerando ainda que a introdução deste sistema
vai permitir uma maior racionalização na utilização dos
meios humanos e técnicos disponíveis, significando a
longo prazo uma economia importante e uma maior
disponibilização de verbas para os beneficiários dos
lucros do Totoloto:

Assim, ao abrigo do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 84/85, de 28 de Março, e do n.o 2 do artigo 3.o
do Regulamento do Departamento de Jogos da Santa
Casa da Misericórdia de Lisboa, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 322/91, de 26 de Agosto:

Manda o Governo, pelos Ministros da Saúde e do
Trabalho e da Solidariedade, o seguinte:

1.o É aprovado o Regulamento do Totoloto, que se
publica em anexo ao presente diploma, dele fazendo
parte integrante.

2.o É revogada a Portaria n.o 1328/93, de 31 de Dezem-
bro, na redacção dada pela Portaria n.o 43/96, de 14
de Fevereiro, pela Portaria n.o 87-A/97, de 4 de Feve-
reiro, pela Portaria n.o 1141/97, de 7 de Novembro, e
pela Portaria n.o 524/98, de 14 de Agosto.

3.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

4.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 11 de Junho de 2001, independentemente da data
da respectiva publicação.

Em 17 de Maio de 2001.

A Ministra da Saúde, Maria Manuela de Brito Arcanjo
Marques da Costa. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Paulo José Fernandes Pedroso.

REGULAMENTO DO TOTOLOTO

Artigo 1.o

Objecto

O presente Regulamento estabelece as normas de
participação no jogo social do Estado denominado de
Totoloto, que consiste em concursos de apostas mútuas
sobre o sorteio de números, organizado, nos termos da
lei, pelo Departamento de Jogos da Santa Casa da Mise-
ricórdia de Lisboa, adiante designado abreviadamente
por Departamento de Jogos.

Artigo 2.o

Concursos

1 — O Totoloto terá dois concursos semanais, cujos
sorteios ocorrerão, o primeiro, ao sábado e, o segundo,
na segunda-feira seguinte ou em outro dia dessa semana,
a fixar por deliberação da direcção do Departamento
de Jogos, devidamente publicitada.

2 — Para efeitos dos concursos, a 1.a semana do ano
corresponde à que contiver o 1.o domingo desse ano.

3 — A data fixada para qualquer dos dois concursos
referidos no n.o 1 será a do domingo que medeia entre
os 1.o e 2.o concursos.

4 — Os concursos referidos no n.o 1 serão designados
por 1.o e 2.o concursos ou Loto 1 e Loto 2, res-
pectivamente.


